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Este guia tem como objetivo auxi l iar no registro e alterações no registro das Indicações Geográficas.
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I N T R O D U Ç Ã O

As Indicações Geográficas têm origem no início do século 

XVII I ,  com a demarcação e reconhecimento de regiões fa-

mosas pela vit iv inicultura,  como Alto do Douro,  em Portu-

gal ,  Chianti  na Itál ia e Tokay na Hungria.

Ao longo dos séculos,  c idades e regiões europeias t iveram 

seu crescimento econômico e desenvolvimento territorial 

sedimentado através desse ativo de propriedade intelectu-

al  de natureza colet iva.

Por sua essência,  Indicações Geográficas se referem a pro-

dutos ou serviços produzidos ou prestados de forma local , 

leal  e constante,  em alguma cidade ou região que,  ao pas-

sar do tempo, adquiriram fama ou reputação,  seja por fa-

tores históricos,  naturais,  culturais ou tradicionais,  sendo 

identif icados ou denominados com o nome geográfico des-

sa mesma local idade ou região.

Vinhas do Alto do Douro,  Portugal.
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O tema, no entanto,  é recente no Brasi l .  As Indicações Ge-

ográficas foram reguladas pela primeira vez na Lei  da Pro-

priedade Industrial  (Lei  nº 9.279) ,  de 14 de maio de 1996. As 

condições para o registro são estabelecidas pelo Inst ituto 

Nacional  da Propriedade Industrial  ( INPI) .  A Instrução Nor-

mativa INPI nº 95/2018,  de 28 de Dezembro, trouxe signif ica-

t ivas alterações no processo de registro,  fruto de mais de 20 

anos de implementação do reconhecimento desse ativo no 

país.

O Brasil ,  pela sua diversidade e  grandeza,  possui  um imenso 

potencial  com diversas regiões já famosas por seus produtos e 

serviços que devem ser reconhecidas para a devida proteção.

Secagem do café no Norte Pioneiro do Paraná,  Brasil
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INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 
NO BRASIL

Os vinhos e espumantes produzidos em Pinto 

Bandeira,  o café da Alta Mogiana,  a l inguiça de 

Maracaju,  a cachaça de Paraty,  o quei jo da Canastra, 

as panelas de Goiabeiras,  o mel do Pantanal ,  o cacau 

do Sul  da Bahia,  o guaraná de Maués,  a cajuína do 

Piauí ,  o camarão da Costa Negra,  os serviços de 

tecnologia de informação e comunicação do Porto 

Digital  e a renda ir landesa de Divina Pastora são 

exemplos de Indicações Geográficas no Brasi l .

INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS  
NO MUNDO

O Cognac na França,  o quei jo Parmigiano Reggiano 

na Itál ia,  os Ovos Moles de Aveiro em Portugal ,  os 

defumados Jamón de Serron na Espanha, as cervejas de 

Münchener na Alemanha, o azeite de Olympia na Grécia, 

os vinhos de Napa Val ley nos Estados Unidos,  a tequi la 

do México,  os charutos de Cuba, o café da Colômbia, 

as azeitonas de Azapa no Chi le,  a carne de cordeiro da 

Patagônia na Argentina,  o chá de Longj ing na China e o 

chá de Darjeel ing na Índia são exemplos de Indicações 

Geográficas no Mundo.

Renda de Divina Pastora,  Brasil
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R E G I S T R O

D O S  R E Q U E R E N T E S 
D O  P E D I D O

O registro das IGs é concedido pelo Instituto Nacional  da Propriedade Industrial  –  INPI. 

As condições para o registro estão estabelecidas na Instrução Normativa INPI nº 95/2018, 

de 28 de dezembro de 2018. O registro das IGs pelo INPI é val ido no território brasi leiro.

O pedido de registro pode ser requerido por associação,  s indicato ou qualquer outra 

entidade que atue na qual idade de substituto processual.

Ela pode requerer o registro da IG,  desde que esteja estabelecida dentro da área 

del imitada e que seu quadro social  seja composto,  total  ou predominantemente,  por 

part ic ipantes da cadeia produtiva do respectivo produto ou serviço.

No caso da existência de um único produtor ou prestador de serviço na região ou 

local idade,  o pedido de registro de uma IG pode ser feito por esse. 

Guaraná de Maués,  Brasil
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A.  Requerimento de Indicação 

Geográfica [1] ;

B.  Estatuto social  registrado;

C.  Ata registrada da Assembleia Geral 

com aprovação do Estatuto social ;

D.  Caderno de Especif icações Técnicas 

registrado;

E.  Ata registrada da Assembleia 

Geral  com aprovação do Caderno de 

Especif icações Técnicas;

F.  L ista de presença da Assembleia 

Geral  com aprovação do Caderno de 

Especif icações Técnicas com indicação 

dos produtores ou prestadores do 

serviço a ser dist inguido pela IG;

G.  Ata registrada da Assembleia Geral 

da posse da atual  Diretoria;

H.  Cópia da identidade e do CPF dos 

representantes legais do requerente;

I .  Declaração de que os produtores 

ou prestadores de serviços estão 

estabelecidos na área del imitada [2] ;

J .  Em se tratando de IP,  documentos 

que comprovem que o nome 

geográfico se tornou conhecido;

K.  Em se tratando de DO, documentos 

que comprovem a inf luência do meio 

geográfico;

L.  Instrumento ofic ial  que del imita a 

área geográfica;

M.  Representação gráfica ou f igurativa 

da IG,  se houver;

N.  Procuração,  se for o caso;  e

O.  Comprovante do pagamento da 

retr ibuição correspondente. 

D O C U M E N T A Ç Ã O
O requerente deverá apresentar a seguinte documentação para o pedido de registro: 

[1]  Conforme modelo I  disponibi l izado pelo INPI 

[2]  Conforme modelo I I  disponibi l izado pelo INPI
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Na hipótese de haver um único produtor ou prestador 

de serviço,  o mesmo deverá apresentar os documentos e 

informações igualmente,  com exceção da comprovação da 

legit imidade da entidade representativa.

Todos os documentos deverão ser no idioma português, 

cópia f iel  dos originais e acompanhados da devida 

declaração de veracidade.

Faça o checklist  da documentação aqui .

Açafrão da Região de Mara Rosa,  Brasil
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C O N S T R U Ç Ã O  D E  U M A 
I N D I C A Ç Ã O  G E O G R Á F I C A  A 
P A R T I R  D O  D I A G N Ó S T I C O

O nome geográfico de local idade ou região se tornou 

conhecido como centro de extração,  produção ou 

fabricação de determinado produto ou serviço. 

O nome geográfico que designa produto ou serviço cujas 

qual idades ou característ icas se devam exclusiva ou 

essencialmente ao meio geográfico,  incluindo fatores 

naturais e fatores.

INDICAÇÃO DE PROCEDÊNCIA ( IP) DENOMINAÇÃO DE ORIGEM (DO)

DIAGNÓSTICO DIAGNÓSTICO
Documentos que comprovem a notoriedade. O nome 

geográfico deve ser expressamente mencionado, por 

diversas fontes,  e relacionado ao produto ou o serviço.

Documentos que comprovem a inf luência do meio 

geográfico,  nas qual idades ou característ icas do produto 

ou serviço. 
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1.  Identif icar ou criar uma entidade representativa dos 

produtores ou prestadores de serviço na região ou 

local idade.

2.  Mobil izar os produtores ou prestadores de serviço 

para uma maior part ic ipação.

3.  Adequar ou confeccionar o Estatuto da Entidade 

Representativa.

4.  Sol ic itar o Instrumento Oficial .

5.  Descrever o produto ou serviço da Indicação 

Geográfica.

6.  Descrever mecanismos de controle sobre os 

produtores ou prestadores de serviço,  bem como sobre 

o produto ou serviço.

7.  Confeccionar o Caderno de Especif icações Técnicas.

8.  Aprovar em Assembleia Geral  o Estatuto e Caderno 

de Especif icações Técnicas.

9.  Reunir toda a documentação necessária para o 

pedido de registro de Indicação Geográfica.

10.  Com a documentação pronta e a guia paga,  dar 

início ao petic ionamento eletrônico.

Jabuticaba da Região de Sabará,  Brasil
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D A  S O L I C I T A Ç Ã O  D O  P E D I D O

1.  A sol ic itação do pedido é feita por meio eletrônico, 

disponível  no Portal  do INPI.  Com a documentação pronta 

e a guia paga,  dê início ao petic ionamento eletrônico.

2.  Para não perder prazos,  é importante acompanhar o 

pedido por meio da consulta à Revista da Propriedade 

Industrial  (RPI) ,  publ icada semanalmente [3] .

3.  Ao longo do andamento do processo,  as dúvidas 

poderão ser esclarecidas através de mensagens pelo 

sistema Fale Conosco,  disponível  no Portal  do INPI.

4. Confira os valores na tabela de retr ibuições.

5.  Emita e pague a Guia de Recolhimento da União (GRU).

6. Acesse os formulários eletrônicos do INPI. [3]  Normalmente às terças-feiras.

Café da Região da Serra da Mantiqueira de Minas Gerais,  Brasil
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T R A M I T A Ç Ã O  D O  P E D I D O
O pedido de IG passará por diferentes etapas,  conforme descrito no f luxograma, que poderão exigir  do requerente 

o envio de novos documentos para regularização do pedido e ou esclarecimento de questões relat ivas ao mérito.

Cachaça da Microrregião de Abaíra,  Brasil

O INPI poderá recomendar,  durante o exame, a alteração 

da espécie de IG para adequação ao conteúdo do pedido.

Na publicação do pedido de registro,  terceiros  interessa-

dos poderão se manifestar.  As manifestações e respostas 

serão anal isadas durante o exame de mérito.

Recurso contra o deferimento ou indeferimento do pedido 

de registro poderá ser apresentado ao Presidente do INPI, 

pelo requerente ou terceiro interessado.

Entretanto,  não cabe recurso contra o arquivamento defi-

nit ivo do pedido de IG,  o que não impedirá um novo pedi-

do.

Após a concessão do registro o INPI emit irá o cert i f icado. 
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F L U X O G R A M A

DEPÓSITO DO PEDIDO DA INDICAÇÃO GEOGRÁFICA

PEDIDO PUBLICADO PARA MANIFESTAÇÃO DE TERCEIROS NO PRAZO DE 60 DIAS

SEM PUBLICAÇÃO DE EXIGÊNCIAS COM PUBLICAÇÃO DE EXIGÊNCIAS

NÃO HOUVE MANIFESTAÇÃO MANIFESTAÇÃO DE TERCEIROS

CUMPRIU AS 
EXIGÊNCIAS

NÃO CUMPRIU AS 
EXIGÊNCIAS

Análise prel iminar do INPI onde é verif icada a presença de todos os documentos exigidos

Regularização do pedido dentro do prazo 

de 60 dias conforme as exigências

Publicação da resposta a Manifestação no prazo de 60 dias

Pedido arquivado.
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ANÁLISE DE MÉRITO DO PEDIDO DA INDICAÇÃO GEOGRÁFICA

DECISÃO DA CONCESSÃO OU INDEFERIMENTO DO PEDIDO

SEM EXIGÊNCIAS COM EXIGÊNCIAS

CONCEDIDO INDEFERIDO

Publicado exigências para esclarecimentos de questões 

relacionadas ao mérito no prazo de 60 dias

CUMPRIU AS 
EXIGÊNCIAS

EMISSÃO DO CERTIFICADO 
DE REGISTRO

PEDIDO ARQUIVADO 
DEFINITIVAMENTE

PEDIDO ARQUIVADO 
DEFINITIVAMENTE

NÃO CUMPRIU AS 
EXIGÊNCIAS

Pedido arquivado.

Recurso ao Presidente do INPI por 

terceiros dentro do prazo de 60 dias

Deferido DeferidoIndeferido Indeferido

Recurso ao Presidente do INPI 

dentro do prazo de 60 dias
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A L T E R A Ç Õ E S  D O  R E G I S T R O
As IGs já registradas poderão sol ic itar alterações em relação a:

A.  nome geográfico e sua representação gráfica ou f igurativa; 

B.  del imitação da área geográfica; 

C.  Caderno de Especif icações Técnicas;  e 

D.  espécie de IG.

Cada alteração sol ic itada deverá apresentar razões específ icas,  just if icat iva fundamentada e comparação com o docu-

mento original .

As alterações propostas devem ser compatíveis com a manutenção da qual idade e genuinidade do produto ou serviço, 

de forma a respeitar as condições que justif icaram o reconhecimento da IG,  quais sejam:

A.  para IP ,  ter se tornado conhecido como centro de extração,  produção ou fabricação de determinado produto ou de 

prestação de determinado serviço;  ou 

B.  para DO ,  as qual idades ou característ icas devidas exclusiva ou essencialmente ao meio geográfico,  incluídos fatores 

naturais e humanos.

Os elementos característ icos que justif icaram a concessão da IG não poderão ser alterados.  As alterações do registro 

só poderão ser sol ic itadas após o prazo de 2 anos da data do registro ou da data de decisão da sol ic itação anterior. 

Região do Pampa Gaúcho da 
Campanha Meridional,  Brasil
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P E D I D O  D E  A L T E R A Ç Ã O 
D O  R E G I S T R O

O requerente deverá apresentar a seguinte documentação para a alteração do registro:

A.  Requerimento de alteração de registro de IG [4] ; 

B.  Just if icat iva fundamentada para a alteração; 

C.  Caderno de Especif icações Técnicas alterado e aprovado em ata registrada da Assem-

bleia Geral ; 

D.  Procuração,  se for o caso; 

E.  Comprovante do pagamento da retr ibuição correspondente;  e 

F.  Comprovação da legit imidade do requerente.

O pedido de alteração poderá ser sol ic itado pela entidade representativa que requereu o 

pedido de registro ou sua sucessora.  No caso de se referir  à del imitação da área geográ-

f ica,  poderá ser sol ic itado,  ainda,  pelas pessoas f ís icas ou jurídicas diretamente interes-

sadas.

O pedido poderá conter mais de uma alteração. [4] Conforme modelo VI  disponibi l izado pelo INPI

Banana da Região de Corupá,  Brasil



20

NOME GEOGRÁFICO1

O pedido de alteração do nome geográfico l imita-se à inclusão ou 

supressão:

A.  de parte do nome geográfico reconhecido,  mantendo-se o seu núcleo 

original ;  e 

B.  do nome do produto ou serviço.

Deverá conter,  ainda:

A.  Instrumento ofic ial  que del imita a área geográfica,  com a retif icação do 

nome geográfico correspondente,  observado, no caso de IP,  documentos 

que comprovem que o nome geográfico se tornou conhecido; e 

B.  Se for o caso,  a representação gráfica ou f igurativa da IG com o nome 

geográfico alterado.

Por f im, o pedido não implica obrigatoriamente na alteração da área 

geográfica del imitada.
Solo da Região do Cerrado Mineiro 

para plantação de café,  Brasil
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ÁREA GEOGRÁFICA

O pedido de alteração da área geográfica deverá ser feito para ampliar ou reduzir  a área del imitada:

A.  para IP ,  deverá comprovar que a área agregada se tornou conhecida,  tal  qual  a área 

original  del imitada. 

B.  para DO ,  deverá comprovar que a área agregada apresenta as mesmas condições do 

meio geográfico,  tais quais as da área originalmente del imitada.

O pedido de redução da área geográfica deverá levar em consideração a mudança ou 

perda das condições técnicas que justif icaram seu reconhecimento.  É importante que os 

produtores ou prestadores de serviços,  já estabelecidos na área del imitada original ,  não 

sejam excluídos de forma arbitrária.

Deverá conter,  ainda,  o Instrumento ofic ial  apresentando a nova área del imitada.

Por f im, o pedido de alteração da área geográfica del imitada não implica 

obrigatoriamente na alteração do nome geográfico.
Queijo da Região do Serro,  Brasil

2
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CADERNO DE  
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

O pedido de alteração do Caderno de Especif icações Técnicas restr inge-se a:

A.  descrição do produto ou serviço; 

B.  para IP,  a descrição dos processos de extração,  produção ou fabricação do produto ou 

de prestação de serviço; 

C.  para DO, a descrição das qual idades ou característ icas do produto ou serviço e seu 

processo de obtenção ou prestação; 

D.  descrição do mecanismo de controle sobre os produtores ou prestadores de serviços 

que tenham o direito ao uso da IG,  bem como sobre o produto ou serviço dist inguido; 

E.  condições e proibições de uso da IG; 

F.  eventuais sanções apl icáveis à infr ingência ao uso indevido da IG.

O pedido de alteração não poderá incluir  produto ou serviço dist into do constante no 

registro. 
Uvas dos Vales da Uva 

Goethe,  Brasil

3
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ESPÉCIE DA  
INDICAÇÃO GEOGRÁFICA

O pedido de alteração de uma espécie de IG para outra não poderá excluir  os produtores 

ou prestadores de serviço,  já estabelecidos na área geográfica del imitada anteriormente.

Não será permitida a convivência de um registro anterior de uma espécie com um 

registro posterior de outra espécie,  advindo do primeiro.

Deverá conter,  ainda:

A.  em caso de alteração de DO para IP ,  deverão ser apresentados documentos que 

comprovem que o nome geográfico se tornou conhecido; 

B.  em caso de alteração de IP para DO ,  deverá ser apresentado documento comprobatório 

das especif ic idades:

I  -  do meio geográfico,  incluindo os fatores naturais e humanos; 

I I  -  das qual idades ou característ icas do produto ou serviço;  e 

I I I  -  da relação intr ínseca entre os i tens “a”  e “b”.

Vinho da Região do Vale 
dos Vinhedos,  Brasil
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E X A M E  D O  P E D I D O 
D E  A L T E R A Ç Ã O
D E  R E G I S T R O
O pedido de alteração passará pelo mesmo trâmite 

do pedido de registro da IG.  Após o deferimento da 

alteração será expedido novo cert if icado de registro. 

Se o pedido for indeferido,  as condições originais 

serão mantidas e a IG continuará registrada. 

V I G Ê N C I A
A proteção da IG é por tempo i l imitado. Enquanto 

exist irem as condições que garantiram o registro, 

a IG estará vigente.

Caju da Região do Piauí,  Brasil

Erva Mate da Região de São Matheus,  Brasil

PROTEÇÃO EM OUTROS PAÍSES 

As IGs reconhecidas no Brasi l  poderão ser 

protegidas em outros países ou bloco de países,  por 

meio de registro,  desde que atendidas as regras de 

cada um, ou via acordo internacional. 


